
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 564, DE 2019

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Adalberto Freitas, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a presença de intérpretes ou tradutores de Libras – Língua Brasileira de Sinais – nos órgãos e entidades da Administração Pública, direta e indireta, bem como nas empresas concessionárias de serviços públicos do Estado.

Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 02/05/19 a 08/05/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.

Em seguida, o PL foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

A proposição que ora se analisa está norteada, indiscutivelmente, por nobre motivação: viabilizar que os deficientes auditivos tenham, em todo e qualquer órgão do Poder Público estadual, condições de se comunicar e de receber as informações de que necessitam, incorporando à legislação paulista aquilo que já é assegurado no âmbito Federal, por força do disposto no artigo 26, do Decreto n.º 5.626 de 2005, que regulamenta a Lei n.º 10.436/02, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras).

A matéria é de competência legislativa desta egrégia Casa Parlamentar e não encontra, salvo melhor juízo, empecilhos jurídicos de qualquer natureza – seja constitucional, seja legal. Tampouco a redação apresenta problemas, motivo pelo qual não se deve obstar o regular andamento do PL em apreço.

Dessa forma, e sem que haja pronunciamento quanto ao mérito da questão, a ser oportunamente debatido em Plenário, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 564/2019.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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